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Autores do artigo afirmam que apesar de décadas de promoção do potencial de mitigação das

mudanças climáticas da exploração de impacto reduzido e de outras melhorias na silvicultura

tropical, projetos focados na redução da degradação florestal não obtiveram muita aceitação no

mercado voluntário de carbono
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Embora as ações para evitar o desmatamento dominem o REDD+, a redução da degradação

florestal (o “D esquecido” do REDD+) por meio do manejo florestal aprimorado pode ser menos

controversa. Está bem estabelecido que a mudança de práticas convencionais de exploração

seletiva de madeira para exploração de impacto reduzido (RIL) reduz substancialmente as

emissões de carbono da floresta [1-3]. Se tal mudança nas práticas de exploração não reduzir a

oferta de madeira [4] ou deslocar os agentes de exploração, o vazamento é insignificante.

Dado que as técnicas de RIL são raramente utilizadas nos trópicos, independentemente das

regulamentações (por exemplo, [5]), as preocupações com a adicionalidade da adoção de

práticas aprimoradas são geralmente menos pronunciadas do que aquelas associadas ao

desmatamento evitado. Assim, ao se concentrarem na melhoria dos sistemas florestais ou

práticas de manejo existentes, em vez de interrompê-los, as intervenções do RIL oferecem um

caminho para o desenvolvimento sustentável e benefícios climáticos duradouros. Além disso,

diversos estudos também indicam que as florestas exploradas com técnicas de RIL retêm mais

biodiversidade e se recuperam mais rapidamente, pois causam menos danos do que a

exploração madeireira convencional [6]. As receitas do VCM (mercado voluntário de carbono)

podem desempenhar um papel crucial na melhoria da frequentemente contestada viabilidade

econômica do manejo florestal tropical, que não pode ser remediada apenas pelo RIL [7-10].

Apesar de décadas de promoção do potencial de mitigação das mudanças climáticas do RIL e de

outras melhorias na silvicultura tropical (por exemplo, [11]), projetos focados na redução da

degradação florestal não obtiveram muita aceitação no VCM. Esse interesse limitado

provavelmente decorre de seu potencial comparativamente menor de geração de crédito por

hectare em comparação com o desmatamento evitado. Embora se estime que as intervenções do

RIL em florestas tropicais reduzam de 25 a 110 Mg de emissões de CO  porhectare [3], o

desmatamento evitado pode resultar em reduções de mais de 500 Mg de CO  porhectare [12].

Reflorestamento e aflorestamento (RA)

O aumento dos estoques de carbono florestal por meio de Reflorestamento e aflorestamento (RA)

(parte do “mais” do REDD+) ganhou força substancial entre as principais organizações de

mudanças climáticas [13], especialmente à luz das recentes controvérsias em torno de iniciativas

de desmatamento evitado. No entanto, projetos de RA não estão imunes a armadilhas: eles

também podem sofrer com vazamentos (por exemplo, deslocamento de gado [14]) e com a falta

de adicionalidade.

A adicionalidade se torna uma grande preocupação quando projetos de RA visam estabelecer

plantações comerciais, muitas vezes de espécies de árvores exóticas. Essas plantações são

tipicamente lucrativas por si só, pois são necessárias para atender à demanda por produtos de

madeira e provavelmente existiriam na ausência de financiamento de carbono. Um excesso de

oferta de créditos de plantações de árvores não adicionais foi um fator importante por trás do

colapso dos preços dos créditos na Chicago Climate Exchange (CCX) décadas atrás [15]. Mesmo
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projetos de RA não comerciais focados em árvores nativas são vulneráveis a desafios de

credibilidade, especialmente aqueles que dependem de regeneração passiva, onde a intervenção

humana é frequentemente desnecessária.

Onde florestas e cobertura de árvores podem se recuperar naturalmente e independentemente

do financiamento de carbono, os projetos de RA provavelmente não terão adicionalidade, como

evidenciado por um estudo recente sobre a eficácia do Esquema Australiano de Compensação

de Carbono [16]. Além disso, embora o aflorestamento — o estabelecimento de florestas em

áreas onde não existiam anteriormente — tenha ganhado popularidade como uma atividade de

mitigação das mudanças climáticas sob o Protocolo de Kyoto, os críticos enfatizam seu potencial

para impactos negativos, incluindo a destruição de ecossistemas nativos não florestais, como

pastagens naturais, e a biodiversidade que eles sustentam [17, 18]. [19]
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Projeto de manejo florestal em Tailândia na microrregião de Tomé-Açu próximo ao rio Tocantins,

no Pará (Foto: Bruno Cecim/Agência Pará).
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